
Emenda nº 1, ao Projeto de lei Complementar nº 42, de 2019
Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2019, o § 3º ao artigo 223 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968:
“§ 3º - No caso do item 3, previsto no § 2º, verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez, será observado o seguinte procedimento:

1 - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem interrupção, o benefício cessará:

a) de imediato, para o segurado que tiver direito a retornar à função que desempenhava quando se aposentou, na forma da legislação em vigor, valendo como documento, para tal fim, o certificado de capacidade fornecido pela Previdência Social; ou

b) após tantos meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, para os demais segurados;

2 - quando a recuperação for parcial, ou ocorrer após o período do item 1, ou ainda quando o segurado for declarado apto para o exercício de trabalho diverso do qual habitualmente exercia, a aposentadoria será mantida, sem prejuízo da volta à atividade:

a) no seu valor integral, durante 6 (seis) meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade;

b) com redução de 50% (cinquenta por cento), no período seguinte de 6 (seis) meses;

c) com redução de 75% (setenta e cinco por cento), também por igual período de 6 (seis) meses, ao término do qual cessará definitivamente.” (NR)
JUSTIFICATIVA
De acordo com o Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2019 apresentado, é de competência do Estado cuidar e dar assistência as pessoas com deficiência, conforme dispõe a Constituição Federal em seu artigo 23, inciso II.

Muitas vezes, após vencer o período de recebimento do benefício de auxílio-doença, o funcionário ainda não se sente totalmente capaz para retornar ao trabalho, apesar de ser considerado apto ou parcialmente apto a exercer atividade laboral.

Deste modo, a cessão do benefício deve ser pensada e elaborada de modo a proporcionar o melhor retorno possível dentro da condição de cada trabalhador.
A alteração ora proposta já existe no ordenamento jurídico (Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991 – artigo 47), beneficiando os trabalhadores segurados. Deste modo, importante que a mesma seja estendida aos servidores públicos e militares estaduais.

Vale lembrar que não há impedimentos para que os entes federativos também estendam esse direito aos servidores e militares estaduais, uma vez que decorre do federalismo cooperativo vigente na República Federativa do Brasil.
Sala das Sessões, em 14/5/2019.
a) Agente Federal Danilo Balas

